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DIRETORIA GERAL

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTA-
DO DE ALAGOAS, DR. EDUARDO TAVARES MEN-
DES, DESPACHOU, NESTA DATA, OS SEGUINTES
PROCESSOS:
Proc: 2.093/10
Interessado: Diretoria de Apoio Administrativo.
Assunto: Requerendo abertura de licitação.
Despacho:  Acato o parecer da Consultora Jurídica com
a seguinte ementa: "Administrativo - Licitação -  Mo-
dalidade Pregão Presencial - menor preço por lote -
Fase Interna - Contratação de empresa para aquisição
de bens permanentes para a implementação de 01 (um)
núcleo de Justiça Comunitária em Maceió/AL, no bair-
ro do vergel do lago, objeto do convênio MJ nº 007/
2009 - SICOV nº 708742/2009, formalizado com o
Ministério da Justiça, consubstanciando no Termo de
referência e cotações no mercado local. Existência
de dotação orçamentária. Minuta do edital satisfaz as
exigências legais. Pela aprovação da minuta do edital,
com ulterior autorização do certame".

Proc: 2.539/10
Interessado: Dr. Sérgio Eduardo Simões, Promotor de
Justiça.
Assunto: Requerendo providências.
Despacho:  Acolho o parecer da Consultora Jurídica
com a seguinte ementa: "Administrativo - Membro do
Ministério Público. Licença especial não gozada. Pe-
dido de opção para contagem em dobro para fins de
aposentadoria. Aplicação subsidiária do art. 222, § 3º,
alínea "d" da Lei Complementar nº 75/93 e do art. 2º
da Lei Estadual nº 6.034/98. Parecer favorável da Di-
retoria de Pessoal da PGJ. Direito adquirido. Possibi-
lidade de conversão para os casos em que o
implemento integral do quinquênio aquisitivo deu-se
até a publicação da Emenda Constitucional nº 20/98.
Pelo deferimento. Encaminhe-se os autos à Diretoria
de Pessoal da PGJ para as providências cabíveis".

Proc: 2.636/10
Interessado: Diretoria de Apoio Administrativo.
Assunto: Requerendo providências.
Despacho:  Acolho o parecer da Consultora Jurídica
com a seguinte ementa: "Administrativo - Serviço de
pintura. Projeto básico. Orçamento nº 069/201, con-
tendo três cotações diversas . Justificada a necessida-
de da contratação pela Diretoria de Apoio Administra-
tivo da PGJ. Aplicação do art. 24, inciso II c/c art. 23,
inciso II alínea "a" da Lei nº 8.666/93. possibilidade
de contratação direta, pelo valor de R$ 1.500,00 (hum
mil e quinhentos reais), com o Sr. José Roberto do

Nascimento, desde que respeitado o limite anual. Pelo
deferimento".

Proc: 2.652/10
Interessado:  Serviço de Engenharia do Estado de
Alagoas S. A - SERVEAL
Assunto: Requerendo providências.
Despacho:  Acolho o parecer da Consultora Jurídica
com a seguinte ementa: "Administrativo. Pedido de
providências. Pagamento da 13ª medição do Contrato
de prestação de serviços de engenharia da Promotoria
de Justiça de São Miguel dos Campos nº 40/2007 -
Processo nº 5502-001003/2010 do Serviço de Enge-
nharia do Estado de Alagoas - SERVEAL que analisou
e atestou a medição. Parecer favorável da gestora do
contrato. Pelo deferimento. Encaminhe-se à Direto-
ria de Contabilidade e Finanças para a realização dos
procedimentos cabíveis e ulterior envio à gestora do
contrato para notificar a empresa contratada".
Proc: 2.656/10
Interessado:  Dra. Stela Valéria S. de Farias Cavalcanti,
Promotora de Justiça.
Assunto: Requerendo anotação em sua ficha funcio-
nal.
Despacho: Defiro. À DP para as medidas cabíveis.
Após, arquive-se.

O CHEFE DE GABINETE DO PROCURADOR-GE-
RAL DE JUSTIÇA, DR. FERNANDO AUGUSTO DE
ARAÚJO JORGE, DESPACHOU, NESTA DATA, POR
DELEGAÇÃO, OS SEGUINTES PROCESSOS:
Proc: 1.359/07
Interessado: Juízo de Direito da 28ª Vara Cível da Ca-
pital - Infância e Juventude.
Assunto: Encaminhando documentos.
Despacho: Em face da manifestação do Dr. Marcos
Barros Méro, encaminhe-se os autos à 2ª Promotoria
de Justiça da Infância e da Juventude da Capital.

Proc: 2.293/10
Interessado: Procuradoria da República em Alagoas.
Assunto: Encaminhando documentos (PI nº
1.11.000.000079/2010-10).
Despacho: Em face da manifestação do Dra. Marluce
Falcão de Oliveira, encaminhe-se os autos à 8ª Pro-
motoria de Justiça Especial Cível e Criminal da Capi-
tal.

Proc: 2.657/10
Interessado: 12ª Promotoria de Justiça de Porto Ve-
lho/RO.
Assunto: Requerendo providências.
Despacho: Encaminhem-se à Promotoria de Justiça
Única de Cumprimento de Requisitórios e Atos Pro-
cessuais.
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Proc: 2.658/10
Interessado: Departamento Estadual de Trânsito -
DETRAN/AL.
Assunto: Encaminhando documentos (cópia do PA nº
5101-11534/2005).
Despacho: Remetam-se os autos à Promotoria de Jus-
tiça Coletiva Criminal de Atribuição Não Privativa.

Proc: 2.664/10
Interessado: Secretaria de Estado da Fazenda.
Assunto: Encaminhando documentos.
Despacho: Remetam-se os autos à Promotoria de Jus-
tiça Coletiva Criminal de Atribuição Não Privativa.

Proc: 2.665/10
Interessado: Secretaria de Estado da Fazenda.
Assunto: Encaminhando documentos.
Despacho: Encaminhe-se à Promotoria de Justiça
Coletiva da Fazenda Estadual.
Diretoria Geral da  Procuradoria Geral de Justiça, em
Maceió,
30 de setembro de 2010

Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Oficial de Ministério Público/Diretoria Geral

PORTARIA nº 858,  29 DE SETEMBRO DE 2010

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE ALAGOAS, usando de suas atribuições
legais e na forma do artigo 59, inciso V da Lei Com-
plementar nº 15, de 22 de novembro de 1996, resolve
conceder em favor de NIVALDO BRANDÃO DA SIL-
VA, Assessor Administrativo, Símbolo AS-3, desta
Procuradoria-Geral de Justiça, 10 (dez) meias diári-
as, no valor unitário de R$ 30,00 (trinta reais), perfa-
zendo um total de R$ 300,00 (trezentos  reais), em
face da despesa com seu deslocamento às cidades de
Rio Largo, Murici, Quebrangulo, União dos Palmares,
Branquinha e Paulo Jacinto nos dias  02, 03, 09, 10,
16, 17, 23, 24 e 30 de junho e 07 de julho do corrente
ano, a serviço da  Diretoria Administrativa da Procu-
radoria Geral de Justiça, correndo a despesa por conta
da verba 03004, categoria econômica 339014 do or-
çamento vigente.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

EDUARDO TAVARES MENDES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA nº 859,  29 DE SETEMBRO DE 2010

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE ALAGOAS, usando de suas atribuições
legais e na forma do inciso V, do artigo 9º da Lei Com-
plementar 15/96, resolve estabelecer a  lotação do
servidor efetivo EDNALDO VITOR DOS SANTOS,
Telefonista, na 2ª Promotoria de Justiça de São Miguel
dos Campos, a partir do dia 1º de outubro do corrente
ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

EDUARDO TAVARES MENDES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA nº 860,  29 DE SETEMBRO DE 2010

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE ALAGOAS,  usando de suas atribuições
legais e na forma do artigo 59, inciso V da Lei Com-
plementar nº 15, de 22 de novembro de 1996, resolve
conceder em favor do Dr. MÁRIO AUGUSTO SOA-
RES MARTINS, Promotor de Justiça titular do 2º Car-
go da Promotoria de Justiça Criminal de Atribuição

Não Privativa, de 3ª entrância, 05 (cinco) meias diári-
as, no valor unitário de R$ 165,00 (cento e sessenta e
cinco reais), perfazendo um total de R$ 825,00 (oito-
centos e vinte e cinco reais), em face da despesa com
seu deslocamento à Promotoria de Justiça de Paulo
Jacinto, de 1ª entrância, nos dias 01, 06, 13, 20 e 27
de setembro do corrente ano, correndo a despesa por
conta  da verba 030004, categoria econômica 339014
do orçamento vigente.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

EDUARDO TAVARES MENDES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA nº 861,  29 DE SETEMBRO DE 2010

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE ALAGOAS,  usando de suas atribuições
legais e na forma do artigo 59, inciso V da Lei Com-
plementar nº 15, de 22 de novembro de 1996, resolve
conceder em favor do Dr. ANDRESON CHARLES
SILVA CHAVES, Promotor de Justiça de Campo Ale-
gre, de 1ª entrância, 08 (oito) meias diárias, no valor
unitário de R$ 133,65 (cento e trinta e três reais e
sessenta e cinco centavos), perfazendo um total de R$
1.069,20 ( hum mil sessenta e nove reais e vinte cen-
tavos), em face da despesa com seu deslocamento à 3ª
Promotoria de Justiça de Palmeira dos Índios, de 2ª
entrância, nos dias 15, 22 e 29 de julho e 05, 12, 19,
20 e 26 de agosto do corrente ano, correndo a despe-
sa por conta da verba 030004, categoria econômica
339014 do orçamento vigente.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

EDUARDO TAVARES MENDES
Procurador-Geral de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLI-
CO DE ALAGOAS

EXTRATO DA ATA DA 23ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Realizada aos 22 (vinte e dois) dias do mês de setem-
bro do ano de dois mil e dez, na Sala Dr. Joubert Câ-
mara Scala, presentes os Senhores Conselheiros
Eduardo Tavares Mendes, Antônio Arecippo de Bar-
ros Teixeira Neto, Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá,
Antiógenes Marques de Lira, Dennis Lima Calheiros
e José Artur Melo. A ata da 22ª reunião foi aprovada
sem emendas. Foram abertos os trabalhos sob a Pre-
sidência do Senhor Conselheiro Eduardo Tavares Men-
des, havendo quorum foi declarada aberta a sessão pelo
Presidente, oportunidade em que cumprimentou a to-
dos, bem como manifestou satisfação pelas presen-
ças. Em seguida determinou a leitura da Ordem do Dia,
que após efetivada foi dado início a sua apreciação, da
forma seguinte: PROCESSOS PARA DELIBERAÇÃO:
Iniciou-se com os processos retirados de pauta na reu-
nião anterior. Processo PGJ nº 119/2009 - Origem:
Promotoria Coletiva da Fazenda Pública Estadual -
Assunto: solicitação de arquivamento em procedimen-
to sobre irregularidades no sistema penitenciário In-
teressado: Sindicato dos Agentes Penitenciários de
Alagoas - Relator: Conselheiro Antiógenes Marques
de Lira - Deliberação: conhecida e homologada a pro-
moção de arquivamento. Processo PGJ nº 230/2005 -
Origem: 2ª Promotoria da Infância e da Juventude da
Capital - Assunto: solicitação de arquivamento em
notícia de precariedade em UTI da Casa Maternal San-
ta Mônica Interessado:  Sindicato dos Enfermeiros de
Alagoas - Relator: Conselheiro Antiógenes Maques
de Lira - Deliberação: conhecida e homologada a pro-
moção de arquivamento. Processo PGJ nº 860/2010 -
Origem: Promotoria Coletiva da Fazenda Pública Es-
tadual. - Assunto: solicitação de arquivamento em pro-

cedimento de irregularidades em concurso para de-
fensor público Interessado: Francisco Sampaio -
Relator: Conselheiro Antiógenes Marques de Lira -
Deliberação: conhecida e homologada a promoção de
arquivamento. Processo PGJ nº 211/2007 - Origem:
Promotoria Coletiva da Fazenda Pública Estadual -
Assunto: solicitação de arquivamento em pedido de
providencias na área educacional - Interessado:  Con-
selho Tutelar da VII região de Maceió- Relator: Con-
selheiro Antiógenes Marques de Lira - Deliberação:
rejeitou-se a promoção de arquivamento, retornando
os autos a promotoria de origem. Processo PGJ nº
3.304/2008 - Origem: Promotoria Coletiva da Fazen-
da Pública Estadual - Assunto:  solicitação de arquiva-
mento - Interessado: SINDPOL, através do ofício nº
124/07, onde notifica situação deficitária do Estado
de Alagoas, na ordem de R$ 400 milhões - Relator:
Conselheiro Antiógenes Marques de Lira - Delibera-
ção: converteu-se em diligência, retornando os autos
a promotoria de origem.  Processo PGJ nº 717/2008
- Origem: Promotoria Coletiva da Fazenda Pública
Estadual - Assunto: solicitação de arquivamento de
procedimento que encaminhou arquivos referentes a
pagamentos de programas do FNDE - Interessado:
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -
FNDE- Relator: Conselheiro Sérgio Rocha Cavalcanti
Jucá - Deliberação: pela homologação da promoção
de arquivamento. Processo PGJ nº 78/2010 - Origem:
Promotoria Coletiva da Fazenda Pública Estadual -
Assunto: solicitação de arquivamento em procedimen-
to que encaminha documentação relativa a convênios
- Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação - FNDE - Relator: Conselheiro Sérgio Ro-
cha Cavalcanti Jucá - Deliberação: conhecida e ho-
mologada a promoção de arquivamento. Processo PGJ
nº 173/2008 - Origem: Promotoria Coletiva da Fa-
zenda Pública Estadual - Assunto: solicitação de ar-
quivamento em procedimento que encaminhou docu-
mentos de convenio - Interessado: Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação - FNDE - Relator: Con-
selheiro Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá - Deliberação:
conhecida e homologada a promoção de arquivamen-
to. Processo PGJ nº 175/2008 - Origem: Promotoria
Coletiva da Fazenda Pública Estadual - Assunto: soli-
citação de arquivamento em procedimento que enca-
minhou documentos sobre convenio Interessado: Fun-
do Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE
- Relator: Conselheiro Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá
- Deliberação: conhecida e homologada a promoção
de arquivamento. Processo PGJ nº 8/2008 -  Origem:
Promotoria Coletiva da Fazenda Pública Estadual -
Assunto: solicitação de arquivamento em procedimen-
to sobre irregularidade de desconto em contra cheque
- Interessada: Maria Aparecida Santana de Almeida,
funcionária aposentada da UNCISAL - Relator: Con-
selheiro Dennis Lima Calheiros - Deliberação: con-
verteu-se em diligência com o retorno dos autos a pro-
motoria de origem. Processo PGJ nº 2.930/2009 -
Origem: Promotoria Coletiva da Fazenda Pública Es-
tadual - Assunto: solicitação de arquivamento em pro-
cedimento requisitório de providencias - Interessado:
Cooperativa dos Transportadores Complementares
Intermunicipais de Passageiros - Relator: Conselhei-
ro Dennis Lima Calheiros - Deliberação: conhecida e
homologada a promoção de arquivamento. Processo
PGJ nº 619/2010 - Origem: Promotoria Coletiva Cri-
minal de Competência não Privativa da Capital -  As-
sunto: solicitação de arquivamento em procedimento
de denuncia sobre possível crime contra a ordem eco-
nômica, contra a empresa comercial Lins Jucá Ltda -
Interessado: Procuradoria da República em Alagoas -
Relator: Conselheiro Dennis Lima Calheiros - Deli-
beração: não se tomou conhecimento da promoção de
arquivamento, nos termos do assento nº 3/2010, por

envolver matéria criminal, sendo os autos remetidos à
chefia do Ministério Público. O Conselheiro Sérgio
Jucá averbou-se suspeito, em face de relação de pa-
rentesco com os sócios da empresa. Concluída a pau-
ta, o Conselheiro Sérgio Jucá colocou em mesa, para
deliberação, após pedido de vista, os processos nº
1.106/2009 e 233/2007. Processo nº 1.106/2009 -
Deliberação: Conhecida e homologada a promoção de
arquivamento. Processo nº 233/2007 - Deliberação:
O Conselheiro Sérgio Jucá, devolvendo os autos,
averbou-se suspeito, em face de relação de parentes-
co com os sócios do escritório de advocacia prestador
de serviço ao PRODUBAN, ocasião em que o Conse-
lheiro relator, Antônio Arecippo de Barros Teixeira
Neto retirou o processo de pauta. ENCERRAMEN-
TO: Nada mais havendo a ser deliberado, o Senhor
Presidente declarou encerrada a presente sessão. Para
constar, eu, Cláudio José Brandão Sá, Promotor de
Justiça, Secretário ad hoc, lavrei a presente ata, que
assino com o Senhor Conselheiro Presidente.

Procurador Geral de Justiça EDUARDO TAVARES
MENDES, Presidente

Promotor de Justiça CLÁUDIO JOSÉ BRANDÃO
SÁ, Secretário ad hoc

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAPIRACA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA
PÚBLICA

O 4º Promotor de Justiça de Arapiraca, no uso das atri-
buições conferidas pela Portaria nº 091/03 emanada
da Procuradoria Geral de Justiça e tendo em vista suas
funções institucionais previstas no art. 129, inciso II
da Constituição Federal; no art. 149, parágrafo único
da Constituição do Estado de Alagoas; no art. 26, inciso
I da Lei Federal nº 8.625/93, bem como no art. 6º inciso
I da Lei Complementar Estadual nº 15/96, e conside-
rando a instauração do Inquérito Civil nº 007/10,

COMUNICA

A todos os interessados que fará realizar AUDIÊNCIA
PÚBLICA no dia 07 de outubro de 2010, às 9h, na sede
do Ministério Público Estadual na cidade de Arapiraca,
localizada na Rua Samaritana, nº 1.025, bairro Santa
Edwiges.

1. OBJETIVO
Obter subsídios e informações adicionais acerca da
má prestação do serviço de telefonia celular pela Ope-
radora Tim Nordeste no Município de Arapiraca.

2. CONVIDADOS
a. Ordem dos Advogados do Brasil, subseção Arapiraca;
b. Defensoria Pública no Município de Arapiraca;
c. Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa do
Consumidor - Procon Arapiraca;
d. A população local;

3. REGULAMENTO DA AUDIÊNCIA
Serão ouvidos os representantes das entidades
nominadas no item anterior, segundo a ordem ali dis-
posta, e em seguida as pessoas presentes conforme a
ordem de inscrição para uso da palavra.

Publique-se no Diário Oficial do Estado de Alagoas.
Encaminhem-se cópias para os órgãos de comunica-
ção solicitando-se divulgação. Convide-se a OAB
Subseção Arapiraca, a Defensoria Pública e o Procon
Municipal de Arapiraca. Oficie-se a Tim Nordeste para
que, querendo, participe da Audiência Pública.

Arapiraca(AL), 24 de setembro de 2010

Saulo Ventura de Holanda
Promotor de Justiça




